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A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas em 1948, foi um marco histórico, pois estabeleceu direitos civis, 

políticos, culturais e econômicos que devem ser reconhecidos globalmente, além de 

serem fundamentais para assegurar a dignidade humana e liberdade dos indivíduos, 

protegendo-os de abuso de poder e garantindo condições mínimas de justiça e 

equidade, pois os Direito Humanos são direitos universais e inalienáveis cujo 

pertencem a todos, independente de raça, etnia, origem, religião, gênero ou qualquer 

outra característica. Considerando a herança histórica-brasileira ocidental que limitou 

o conhecimento a ciência, a política ao Estado e o direito a legislação, excluindo os 

mais vulneráveis e bloqueando a abertura de espaço para uma democracia 

deliberativa, principalmente em escolas públicas, cenário onde é de extrema 

importância o combate às desigualdades, o projeto de pesquisa busca destacar como 

a democracia deliberativa, por meio da participação ativa e do debate, pode contribuir 

e promover a efetivação da justiça restaurativa dentro do espaço escolar. O estudo 
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tem como objetivo analisar à vista da defesa e promoção dos Direitos Humanos, como 

os Estudantes e Professores da rede de ensino de Escolas Públicas se autoavaliam 

em relação as possibilidades de discussão, participação e tomada de decisão na 

resolução de conflitos no ambiente escolar. A abordagem será qualitativa, com base 

no método da pesquisa-ação. Inicialmente, será realizada uma revisão bibliográfica 

para embasamento teórico dos principais conceitos. Em seguida, será desenvolvida a 

pesquisa de campo com a aplicação de um questionário em grupo focal, destinado 

aos alunos de ensino médio e seus docentes. Busca-se que a realização da pesquisa, 

forneça subsídios acerca do desdobramento de iniciativas de intervenção nas escolas 

de ensino médio de rede pública, oferecendo cursos de formação, implementação das 

práticas restaurativas e elaboração de indicadores sociais relativos às práticas de 

violências comuns no espaço escolar. 
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